
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.779.534 - RJ (2018/0270337-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : GUSTAVO HENRIQUE CONCEIÇÃO DE BARROS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ELIMINAÇÃO EM 
CONCURSO PÚBLICO REVERTIDA JUDICIALMENTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE NOMEAÇÃO. CONVERSÃO DA 
OBRIGAÇÃO DE FAZER EM PERDAS E DANOS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária com pedido de liminar em que 
se pleiteia a suspensão do ato que eliminou o ora embargado na fase de 
Inspeção de Saúde de concurso público, sob a justificativa de possuir 
tatuagem em local aparente, possibilitando ao autor o prosseguimento no 
certame, com a consequente convocação para o curso de formação. O 
acórdão reformou a sentença de improcedência, nestes termos: "Contudo, 
limitando-se a lide apresentada pelo demandante ao direito de permanecer 
em certame público, ao ser considerado apto na etapa de Inspeção de 
Saúde em razão do uso de tatuagens, nenhum outro efeito jurisdicional 
coercitivo e automático do julgado pode ser extraído em favor do 
interessado".
2. Em Embargos de Declaração, o autor  consignou que, "caso seja 
reconhecida a impossibilidade de obtenção de resultado prático 
equivalente, requer o embargante a aplicação do artigo 493 do CPC, haja 
vista o surgimento de fato novo, congnoscível de ofício e apto a 
convolar, no mesmo feito, a obrigação de fazer em perdas e danos, a ser 
liquidada na fase de execução".
3. O Tribunal regional rejeitou os Aclaratórios, mantendo o entendimento 
anterior de que caberia à parte ajuizar nova ação para requerer 
compensação financeira: "os desdobramentos correspondentes na esfera 
extrajudicial de uma decisão judicial com tais características são de 
responsabilidade das autoridades administrativas, observados os seus 
poderes vinculados e discricionários, ressalvando-se, entretanto, ao 
interessado o direito de buscar outras vias de impugnação judicial e 
extrajudicial, que poderia compreender o direito a uma compensação 
financeira pela perda de uma chance".
4. O ponto controvertido discutido nesta oportunidade diz respeito à 
possibilidade de o magistrado, de ofício, sem que haja pedido expresso, 
realizar a conversão da obrigação de fazer correspondente à nomeação e 
posse de candidato aprovado em concurso público por decisão judicial em 
perdas e danos, em razão da ocorrência de fato superveniente que impede 
o cumprimento da prestação jurisdicional transitada em julgado.
5. No caso concreto, a demora da entrega da prestação jurisdicional 
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impossibilitou o prosseguimento da parte recorrente em concurso público 
para o qual obteve aprovação,  ante a conclusão  e a consumação do 
certame. O cumprimento da obrigação de fazer correspondente à posse 
do autor não se mostraria juridicamente possível, não tendo o candidato 
participado das fases subsequentes à inspeção de saúde.
6. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento assente no sentido  
de  que  a  conversão  da obrigação de fazer em indenização  não  
configura  julgamento extra petita. A propósito: AgInt nos EDv nos 
EREsp 1.364.503/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, 
DJe 18/6/2018; AgRg no REsp 1.471.450/CE, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 8/3/2016; AgRg no REsp 992.028/RJ, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 14/2/2011.
7. Assim, pode ser aplicada a conversão da obrigação de fazer em perdas 
em danos, solução essa encontrada nos arts. 497, 499 e 536 do 
CPC/2015, independentemente de haver o titular do direito subjetivo 
requerido expressamente (Art. 499. A obrigação somente será convertida 
em perdas e danos se o autor o requerer ou se impossível a tutela 
específica ou a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente).
8. Entendimento diverso resultaria no desprestígio do Poder Judiciário, 
com o esvaziamento dos efeitos da tutela jurisdicional transitada em 
julgado, por não assegurar ao cidadão posição jurídica equivalente ao que 
foi postulado inicialmente e assegurado em juízo.
9. Manutenção da decisão que determinou o retorno dos autos à origem 
para que seja analisado o pedido de conversão da obrigação de fazer em 
perdas em danos.
10. Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 

  

Brasília, 23 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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